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PORTARIA Nº 5.736, DE 05 DE OUTUBRO DE 2016.

Republicação

(Texto compilado com as alterações promovidas pelas Portarias TRT4 n°
6.964/2016 e 3.851/2017)

Atualiza  o processo da fase de planejamento
das contratações de soluções de Tecnologia da
Informação  e  Comunicações  no  âmbito  do
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que  o  Tribunal  está  implantando  práticas  que  favorecem  a
governança da Tecnologia da Informação;

CONSIDERANDO os  princípios  constitucionais  e  administrativos  da  eficiência,
eficácia e economicidade constantes do art. 37 da Constituição Federal, bem como o
disposto na Lei nº 8.666/1993;

CONSIDERANDO a  expressiva  parcela  de  dotação  orçamentária  destinada  à
aquisição de bens e serviços na área de Tecnologia da Informação e Comunicações;

CONSIDERANDO as recomendações contidas no Acórdão nº 381/2011 – Plenário,
do Tribunal de Contas da União, a dispor sobre o aperfeiçoamento do processo de
contratação de soluções de Tecnologia da Informação;

CONSIDERANDO as diretrizes para as contratações de Solução de Tecnologia da
Informação e Comunicação pelos órgãos submetidos ao controle administrativo e
financeiro  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  nos  termos  da  Resolução  CNJ  n°
182/2013;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ nº 211/2015, a qual dispõe sobre a
Estratégia  Nacional  de  Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  do  Poder
Judiciário (ENTIC-JUD);

CONSIDERANDO o  constante  do  expediente  administrativo  nº  0003586-
92.2012.5.04.0000 (PA),

RESOLVE:
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Art. 1º Atualizar o processo da fase de planejamento das contratações de soluções
de Tecnologia da Informação e Comunicações no âmbito do Tribunal Regional do
Trabalho da 4ª Região.

Parágrafo único. O presente processo baseia-se nas seguintes referências: 

I – Resolução CNJ nº 182/2013, que dispõe sobre as diretrizes para as contratações
de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicações pelos órgãos submetidos
ao controle administrativo e financeiro do Conselho Nacional de Justiça;

II  –  Manual  de gestão e fiscalização de contratos administrativos deste Tribunal,
publicado em janeiro de 2014.

Art. 2º A execução do processo contempla as seguintes tarefas:
a) elaborar documento de oficialização da demanda;
b) autuar processo administrativo;
c) instituir a equipe de planejamento da contratação;
d) analisar a viabilidade da contratação;
e) autorizar o prosseguimento da contratação;
f) elaborar o plano de sustentação da contratação;
g) elaborar a estratégia de contratação;
h) analisar os riscos da contratação;
i) elaborar o termo de referência da contratação;
j) aprovar termo de referência; 
k) comunicar o indeferimento da contratação;
l) solicitar a contratação por dispensa de licitação por valor; e
m) conferir  e encaminhar  a contratação.  (Artigo com redação dada pela Portaria
TRT4 n° 3.851/2017)

Art.  3º  O desenho do processo estabelecido  por  esta  Portaria,  a  descrição das
tarefas,  respectivos  papéis  e  responsabilidades  dos  envolvidos,  bem  como  os
modelos  de  documentos  a  serem  utilizados  serão  publicados  no  Portal  de
Governança de TI, após aprovação pela Presidência.

Parágrafo único. As alterações nos documentos indicados no caput serão publicadas
no Portal de Governança de TI, após aprovação pela Presidência.

Art.  4º  O  processo  da  fase  de  planejamento  das  contratações  de  soluções  de
Tecnologia da Informação e Comunicações será revisado anualmente ou, quando
necessário, em menor prazo. (redação dada pela Portaria TRT4 n° 6.964/2016)

Art.  5º  Revogam-se a Portaria TRT4 nº 2.971/2015 e as demais disposições em
contrário.
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Art. 6º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

BEATRIZ RENCK
Presidente do TRT da 4ª Região/RS


